
 
Defensoria Pública do Estado do Maranhão 

 
Edital 002/2026 

 
A 1ª SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de 
suas atribuições legais, e considerando o IX PROCESSO SELETIVO UNIFICADO PARA 
ESTÁGIO DE GRADUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, resolve: 
 
Art. 1º DIVULGAR a LISTA DE INSCRIÇÕES DEFERIDAS e CONVOCAR, conforme 
ANEXO I deste Edital, os candidatos(as) para a realização da prova online, conforme os 
blocos de horários especificados. 
 
Art. 2º Para acessar o ambiente de prova, o/a candidato/a deverá: 
I – utilizar o navegador SAFE EXAM BROWSER, disponível para download em:  
https://sourceforge.net/projects/seb/files/seb/SEB_3.10.1/SEB_3.10.1.864_SetupBundl
e.exe/download; 
II – acessar o seguinte endereço: 
https://defensoriama.provafacilnaweb.com.br/defensoriama/logincandidate/; 
III – autenticar-se com as informações de login: 
login: número de CPF do(a) candidato(a) (apenas números sem pontos); 
senha: três primeiros dígitos do CPF.  
IV – registrar foto, conforme orientações do sistema. 
 
Art. 3° O(a) candidato(a) deverá acessar o ambiente de prova no horário designado no 
ANEXO deste Edital, não sendo permitido o ingresso após 10 (dez) minutos do 
tempo fixado para início do bloco.  
 
Art. 4° O não comparecimento virtual no horário designado implicará eliminação do 
processo seletivo, não sendo admitida reaplicação da prova por motivo de 
desconhecimento do horário publicado.  
 
Art. 5° A prova será realizada em ambiente digital controlado, com bloqueio de 
navegação externa, captura indevida de conteúdo e acesso a aplicativos não autorizados, 
mediante utilização obrigatória do software Safe Exam Browser (SEB).  
 
Art. 6° O SEB é software de segurança que restringe o acesso do(a) candidato(a) 
exclusivamente ao ambiente virtual de prova, impedindo:  

I – abertura de novos navegadores ou abas; 
II – acesso a arquivos locais;  
III – utilização de softwares externos;  
IV – realização de capturas de tela;  
V – uso de atalhos de sistema não autorizados 
 

Art. 7° A participação na prova implica ciência e concordância com a instalação e  
utilização temporária do referido software no equipamento a ser utilizado. 
 
Art. 8° O(a) candidato(a) deverá providenciar, às suas expensas: 
I – computador ou notebook com sistema operacional compatível com o SEB; 
II – conexão estável à internet; 
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III – permissão de administrador para instalação do software; 
IV – câmera e microfone funcionais. 
 
Art. 9° Não será permitida a realização da prova por meio de dispositivos móveis 
(celular ou tablet). 
 
Art. 10 Recomenda-se que o(a) candidato(a) realize teste prévio de compatibilidade, 
conforme instruções disponibilizadas pela Comissão Organizadora. 
 
Art. 11 O(a) candidato(a) deverá: 
I – efetuar o download do SEB exclusivamente por meio do link oficial disponibilizado 
no site do processo seletivo; 
II – instalar o programa até 48 (quarenta e oito) horas antes da prova; 
III – realizar teste de acesso ao ambiente simulado, quando disponibilizado. 
 
Art. 12 O não cumprimento das etapas de instalação e teste poderá impedir o acesso à 
prova, não sendo admitida alegação de desconhecimento ou dificuldade técnica no 
momento de sua realização. 
 
Art. 13 Durante toda a realização das provas, o/a candidato/a será submetido a 
monitoramento por sistema de inteligência artificial (proctoring), que poderá incluir: 
I – reconhecimento facial; 
II – gravação de imagem e vídeo; 
III – bloqueio de navegador; 
IV – registro de movimentações e acessos; 
V – geração de relatório de auditoria pós-prova. 
 
Art. 14 Durante a realização das provas, o/a candidato/a deverá permanecer, 
obrigatoriamente, sozinho no ambiente, sentado e posicionado de frente para a 
webcam, mantendo o rosto integralmente visível, em local iluminado e sem qualquer 
interferência externa. 
 
Art. 15 É expressamente proibida a utilização, posse ou manutenção no ambiente de 
prova de qualquer equipamento ou dispositivo eletrônico não autorizado, inclusive, mas 
não se limitando a: 
I – telefone celular, smartphone, tablet, smartwatch ou dispositivos similares; 
II – fones de ouvido, auriculares, headset, dispositivos bluetooth ou quaisquer meios de 
comunicação sonora; 
III – segundo monitor, televisão, projetor ou qualquer tela adicional conectada ou ativa; 
IV – equipamentos de gravação, transmissão, recepção de dados ou comunicação 
remota; 
V – anotações, livros, impressos, papéis avulsos ou quaisquer materiais de consulta. 
 
Art. 16 É igualmente vedado a/o candidato/a: 
I – ausentar-se do campo de captação da webcam, ainda que momentaneamente; 
II – manter diálogo, comunicação, gestos ou qualquer interação com terceiros; 
III – permitir a presença de outra pessoa no ambiente durante a prova; 
IV – alternar abas, janelas, navegadores, aplicativos ou programas externos ao sistema 
oficial de aplicação; 
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V – obstruir, cobrir ou dificultar a captação de imagem ou áudio; 
VI - O uso de acessórios, tais como boné, chapéu, lenço e óculos escuros; 
VII – utilizar recursos tecnológicos, físicos ou comportamentais que possam 
caracterizar tentativa de obtenção de auxílio externo; 
VIII – fazer uso de ferramentas de inteligência artificial; 
IX – tentar burlar o sistema de monitoramento; 
X - assinar, rubricar ou apor qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, 
sob pena de eliminação do(a) candidato(a). 
 
Art. 17 A constatação de irregularidade, tentativa de fraude ou comportamento 
incompatível com as regras estabelecidas neste edital poderá ensejar, a critério da 
comissão organizadora: 
I – anulação da avaliação; 
II – eliminação do candidato do processo seletivo; 
III – adoção das medidas administrativas cabíveis. 
 
Art. 18 O sistema de monitoramento com uso de inteligência artificial realizará a 
captação e análise contínua de imagem, áudio e padrões de navegação, podendo 
identificar movimentos atípicos, ausência prolongada de foco na tela, ruídos suspeitos, 
múltiplas telas ativas ou qualquer conduta incompatível com a realização individual e 
regular da prova. 
 
Art. 19 A eliminação poderá ocorrer ainda que a irregularidade seja constatada após 
auditoria posterior dos registros de monitoramento. 
 
Art. 20 Os dados coletados durante a aplicação da prova serão tratados em 
conformidade com a legislação vigente de proteção de dados pessoais, sendo 
utilizados exclusivamente para fins de: 
I – autenticação do(a) candidato(a); 
II – garantia da lisura do certame; 
III – auditoria e prevenção a fraudes. 
 
Art. 21 Os registros técnicos poderão ser armazenados pelo prazo necessário à 
segurança jurídica do processo seletivo. 
 
Art. 22 O(a) candidato(a) poderá exercer seus direitos relativos à proteção de dados 
mediante solicitação formal à Comissão Organizadora. 
 
Art. 23 A Comissão do Processo Seletivo não se responsabilizará por problemas 
técnicos (I) de conectividade ou qualidade do sinal que possam impossibilitar a 
realização da prova pelo/a candidato/a na data marcada (II) de inconsistência de 
visualização das questões em razão da resolução da tela ou navegador de internet 
utilizados. 
 
Art. 24 O/a candidato/a que não realizar a prova online no horário de convocação será 
automaticamente eliminado do processo seletivo. 

 
Art. 25 O presente Edital será PUBLICADO no site da DPE/MA. 
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       São Luís, 17 de março de 2026. 

 

CRISTIANE MARQUES MENDES 
1ª Subdefensora Pública-Geral do Estado do Maranhão 
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